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[bookmark: _GoBack]Projeto de lei que altera a lei relativa ao álcool



Avaliação do impacto do projeto de lei

1. Necessidade de elaboração do projeto jurídico

A legislação finlandesa em matéria de álcool foi objeto de reforma através da nova Lei relativa ao álcool (1102/2017) que entrou em vigor em pleno em 1 de março de 2018. Ao mesmo tempo, foi revogada a anterior Lei relativa ao álcool (1143/1994).
A venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas implica, por exemplo, a venda de bebidas alcoólicas a consumidores finlandeses e a organização do seu transporte até ao consumidor na Finlândia por parte de uma loja em linha no estrangeiro.

1.1 Regulamentação da venda à distância transfronteiriça ao abrigo da anterior lei relativa ao álcool
A venda à distância transfronteiriça não estava regulamentada em separado na anterior lei relativa ao álcool finlandesa, porém, a venda de bebidas alcoólicas do estrangeiro era abrangida por três artigos:
1) Nos termos do artigo 8.º da anterior lei relativa ao álcool, a importação de bebidas alcoólicas para a Finlândia a partir do estrangeiro era permitida sem qualquer licença, porém, caso o importador das bebidas alcoólicas exercesse uma atividade comercial, como a venda a retalho de bebidas a clientes finlandeses, ao abrigo do artigo, tal atividade exigia uma licença em conformidade com a lei relativa ao álcool – no caso dado como exemplo, uma licença de venda a retalho.

2) Por outro lado, nenhuma licença de venda a retalho podia sequer ser emitida para a venda dessas bebidas alcoólicas caso se enquadrasse no âmbito do direito exclusivo de venda a retalho do Monopólio Estatal de Álcool, uma empresa detida pelo Estado, ao abrigo do artigo 13.º da anterior lei relativa ao álcool.

3) Na medida em que fosse possível emitir uma licença de venda a retalho para a venda a retalho de bebidas alcoólicas ao abrigo do artigo 14.º da anterior lei relativa ao álcool, segundo o artigo, as vendas apenas poderiam ser feitas em «instalações» autorizadas pela autoridade de licenciamento. Uma vez que as vendas apenas eram permitidas em instalações, mesmo um titular de uma licença de venda a retalho de bebidas alcoólicas sediado na Finlândia não poderia vender bebidas alcoólicas com entrega ao domicílio a consumidores localizados na Finlândia.

Nos termos do artigo 8.º da anterior lei relativa ao álcool, interpretado em conjugação com os artigos 13.º e 14.º, ninguém foi autorizado a realizar a venda à distância transfronteiriça de quaisquer bebidas alcoólicas para a Finlândia. Contudo, a aplicação das disposições tem sido difícil e têm sido escassas as decisões judiciais relativas à interpretação das disposições. De igual modo, as autoridades finlandesas também não têm tido certeza quanto à coerência com o direito da União no que concerne à proibição da venda à distância supramencionada.

1.2 Decisão prejudicial do Tribunal de Justiça da União Europeia no processo C-198/14 Visnapuu
O Tribunal de Justiça da União Europeia considerou todos os artigos da anterior lei relativa ao álcool supramencionados no seu acórdão referente ao Processo C-198/14 Visnapuu. No processo, uma empresa sediada na Estónia vendeu bebidas alcoólicas a pessoas a viver na Finlândia através da Internet e organizou o seu transporte da Estónia para a Finlândia.
O pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal de Segunda Instância de Helsínquia visava determinar se o artigo 34.º do TFUE ou 37.º do TFUE impediria a Finlândia de impor um requisito de licença de venda a retalho a um importador, nos casos em que o vendedor transporta as bebidas alcoólicas até ao comprador.
Após analisar a atual proibição de venda à distância transfronteiriça imposta pela lei finlandesa relativa ao álcool, o Tribunal determinou que:
«Os artigos 34.° TFUE e 36.° TFUE devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma regulamentação de um Estado‑Membro, como a que está em causa no processo principal, nos termos da qual um vendedor estabelecido noutro Estado‑Membro está sujeito a uma exigência de autorização de venda a retalho para a importação de bebidas alcoólicas com vista à sua venda a retalho a consumidores residentes no primeiro Estado‑Membro, quando esse vendedor assegura o transporte dessas bebidas ou entrega o seu transporte a um terceiro, na medida em que essa regulamentação seja adequada a garantir a realização do objetivo prosseguido, no caso concreto a proteção da saúde e da ordem públicas, que esse objetivo não possa ser atingido com um nível de efetividade pelo menos equivalente através de medidas menos restritivas e que essa regulamentação não constitua um meio de discriminação arbitrária nem uma restrição dissimulada no comércio entre os Estados‑Membros, o que cabe ao tribunal de reenvio verificar.»
Os artigos da anterior lei relativa ao álcool mencionados são considerados nos n.os 82, 93 e 101, em particular.

1.3 Notificação da proibição da venda à distância pela Finlândia e parecer circunstanciado da Comissão
Em 14 de dezembro de 2016, o Ministério dos Assuntos Sociais e da Saúde apresentou à Comissão o projeto de lei referente à reforma da lei relativa ao álcool, no âmbito do procedimento de informação nos termos da Diretiva (UE) 2015/1535.
O artigo 30.º do projeto de lei continha a mesma proibição relativa à venda à distância transfronteiriça que os artigos 8.º, 13.º e 14.º da anterior lei relativa ao álcool considerada pelo Tribunal de Justiça da União Europeia. Nos termos do artigo, a lei teria proibido a venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas e a importação para a Finlândia relacionada com tal venda. Segundo a definição que consta do artigo 3.º, n.º 1, ponto 14, o termo «venda à distância» teria significado «venda à distância a consumidores em que o consumidor que encomenda a substância ou o produto a uma loja de retalho se encontra sediado num Estado-Membro da União Europeia (UE) ou num país terceiro diferente do país onde se encontra sediada a loja de retalho».
A Comissão emitiu um parecer circunstanciado relativamente à notificação em 15 de março de 2017. A Comissão considerou que a proibição da venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas assim definida constituiria uma restrição quantitativa proibida à livre circulação de mercadorias, em conformidade com o artigo 34.º do TFUE.
A este respeito, a Comissão fez referência ao facto de que, em conformidade com o artigo 26.º, n.º 1, do projeto de lei, o Monopólio Estatal de Álcool, ao exercer o seu direito exclusivo de venda a retalho de bebidas alcoólicas, também poderia entregar bebidas alcoólicas aos respetivos clientes em instalações de entrega do Monopólio Estatal de Álcool que não os seus próprios estabelecimentos de retalho. Segundo a Comissão, a disposição que consta do artigo 26.º, n.º 1, relativa aos estabelecimentos de entrega do monopólio estatal não se enquadrava no âmbito do direito exclusivo do Monopólio Estatal de Álcool, estando separada do seu estatuto de monopólio de retalho, apesar de ligada ao mesmo e, como tal, a questão deveria ser analisada em conformidade com o artigo 34.º do TFUE.
A Comissão afirmou que uma proibição da venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas apenas afetaria a venda em linha de bebidas alcoólicas e o seu transporte para a Finlândia a partir de outros Estados-Membros. O Monopólio Estatal de Álcool, por outro lado, teria o direito de vender bebidas alcoólicas em linha na Finlândia e de entregar as suas próprias bebidas em instalações de entrega fora dos estabelecimentos de retalho autorizados do Monopólio Estatal de Álcool. Tal resultaria num tratamento jurídico desigual das bebidas alcoólicas importadas, sendo assim o parecer da Comissão de que a proibição planeada constituiria uma restrição quantitativa da livre circulação de mercadorias, em conformidade com o artigo 34.º do TFUE.
A Comissão considerou ainda que a proibição não podia ser entendida como um acordo de venda não discriminatório e que poderia ser justificada por motivos de saúde e de ordem pública reconhecidos no artigo 36.º do TFUE.
Subsequentemente, em 24 de abril de 2017, o Ministério dos Assuntos Sociais e da Saúde apresentou à Comissão o acórdão do Tribunal de Segunda Instância de Helsínquia relativo ao processo Visnapuu, no qual a proibição da venda à distância ao abrigo da lei relativa ao álcool em vigor foi considerada conforme com o direito da União, exceto quando a lei exige «instalações» fixas para a venda a retalho de bebidas alcoólicas produzidas através de fermentação e que contenham no máximo 4,7 % de álcool por volume. Além disso, os representantes do Ministério apresentaram à Comissão, numa reunião que teve lugar em 27 de abril de 2017, as questões que tinham surgido durante a elaboração.
Posteriormente, em junho de 2017, o Ministério dos Assuntos Sociais e da Saúde apresentou uma resposta ao parecer circunstanciado da Comissão, em nome da Finlândia. A este respeito, a Finlândia afirmou, na sua resposta, que a proibição de venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas manter-se-ia na legislação finlandesa na sua forma anterior ou na forma proposta no projeto de lei notificado à Comissão.

1.4 Regulamentação da venda à distância transfronteiriça ao abrigo da nova lei relativa ao álcool
O Governo apresentou ao Parlamento o respetivo projeto de lei referente à nova Lei relativa ao álcool HE 100/2017 vp, em 14 de setembro de 2017. A definição de venda à distância transfronteiriça (artigo 3.º, n.º 1, ponto 14 do projeto de lei) e a proibição da referida venda à distância (artigo 30.º do projeto de lei) foram suprimidas do projeto de lei, mas as seguintes disposições legais, anteriormente consideradas, relativas à venda à distância foram incluídas no referido projeto de lei e subsequentemente incorporadas na nova Lei relativa ao álcool, adotada em 28 de dezembro de 2017:
1) A disposição relativa à importação de bebidas alcoólicas contida no artigo 8.º da anterior lei relativa ao álcool foi transferida para o artigo 32.º da nova lei relativa ao álcool.

2) A disposição relativa ao monopólio de retalho do Monopólio Estatal de Álcool incluída no artigo 13.º da anterior lei relativa ao álcool foi transferida para o seu próprio capítulo na nova lei relativa ao álcool, «Capítulo 3 – Monopólio Estatal de Álcool» (mais concretamente, para os artigos 23.º, 26.º e 27.º da lei).

3) A disposição relativa à licença de venda a retalho para bebidas alcoólicas contida no artigo 14.º da anterior lei relativa ao álcool foi transferida para os artigos 17.º e 35.º da nova lei relativa ao álcool. As derrogações do monopólio legal do Monopólio Estatal de Álcool consistem, em primeiro lugar, na venda de bebidas alcoólicas que contenham um máximo de 5,5 % de teor de álcool por volume nos estabelecimentos comerciais autorizados e, em segundo lugar, na venda limitada de tilaviini e de cerveja artesanal apenas nos seus locais de produção.

Ao votar a adoção da lei relativa ao álcool em 19 de dezembro de 2017, o Parlamento chamou a atenção para a falta de clareza nas disposições relativas à venda à distância de bebidas alcoólicas e determinou que o Governo deveria clarificar a regulamentação da venda à distância.

Assim, em 20 de dezembro de 2017, o Ministério dos Assuntos Sociais e da Saúde nomeou um grupo de trabalho para investigar a limitação da venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas, que deveria concluir a sua proposta até 31 de março de 2018.

De acordo com a proposta do grupo de trabalho, as disposições atuais devem ser clarificadas através da definição de venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas e da proibição da venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas e da sua importação, de um modo mais claro, permitindo contudo a compra à distância de bebidas alcoólicas na aceção da lei relativa aos impostos especiais de consumo. Fazendo referência ao acórdão do Tribunal de Segunda Instância de Helsínquia supramencionado, o grupo de trabalho propôs igualmente que fosse incluída uma disposição que permitisse aos operadores sediados fora da Finlândia praticar a venda à distância para a Finlândia de bebidas alcoólicas contendo no máximo 5,5 % de teor de álcool por volume, sem estarem sujeitos à obrigação de estabelecer instalações fixas na Finlândia. Contudo, deve ser exigido que as bebidas alcoólicas vendidas à distância apenas sejam entregues a compradores em estabelecimentos autorizados de venda a retalho.

1.5 Acórdão do Supremo Tribunal da Finlândia relativamente ao processo Visnapuu (KKO:2018:49)

Em 28 de junho de 2018, o Supremo Tribunal da Finlândia proferiu uma decisão relativa ao processo Visnapuu supramencionado e publicou o seu acórdão KKO:2018:49 a título de precedente. No seu acórdão, a este respeito, o Supremo Tribunal dividiu as disposições da anterior lei finlandesa relativa ao álcool em duas partes:
- No que diz respeito às bebidas alcoólicas abrangidas pelo direito exclusivo do monopólio comercial estatal, o Monopólio Estatal de Álcool, o Tribunal de Justiça da União Europeia remeteu para um tribunal finlandês a avaliação do facto de a operação do Monopólio Estatal de Álcool dever ou não ser considerada não discriminatória, conforme referido no artigo 37.º do TFUE (n.º 96). O Supremo Tribunal considerou que o monopólio do Monopólio Estatal de Álcool ao abrigo do artigo 13.º da lei relativa ao álcool cumpre estes requisitos.

- O Tribunal de Justiça da União Europeia remeteu igualmente para um tribunal finlandês a avaliação do grau de adequação para a proteção da saúde pública do sistema de licenças para venda a retalho de bebidas alcoólicas ao abrigo da (anterior) lei relativa ao álcool (n.º 119), bem como do facto de o sistema de venda de tilaviini ao abrigo da (anterior) lei constituir ou não uma forma de discriminação arbitrária ou uma restrição dissimulada do comércio entre Estados-Membros (n.º 128). O Supremo Tribunal concluiu que o sistema de licenças de venda a retalho (bebidas alcoólicas produzidas por fermentação e contendo um teor de álcool por volume inferior a 4,7 %) ao abrigo do artigo 14.º, n.º 1, da lei relativa ao álcool e o sistema de licenças de venda a retalho (chamado tilaviini) ao abrigo do artigo 14.º, n.º 2, da lei relativa ao álcool, bem como o requisito imposto ao mesmo para a prática de vendas apenas em instalações autorizadas por uma entidade, não entravam em conflito com os artigos 34.º e 36.º do TFUE.

Assim, o empresário sediado na Estónia que vendeu bebidas alcoólicas através da Internet a pessoas que residiam na Finlândia e que organizou o transporte das bebidas até às suas casas foi condenado a pena suspensa por violação da lei relativa ao álcool.
Tanto o Tribunal de Justiça da União Europeia como o Supremo Tribunal consideraram nas suas decisões que a proibição da venda à distância transfronteiriça de todas as bebidas alcoólicas imposta na anterior lei relativa ao álcool cumpre o direito da União à luz de todos os aspetos apresentados no processo.
O Supremo Tribunal considerou igualmente no seu acórdão a coerência da nova lei relativa ao álcool com o direito da União, em linha com o Estado de Direito indicado no Processo C‑333/14 do Tribunal de Justiça da União Europeia (Scotch Whisky Association, n.os 62 a 65). A este respeito, o Supremo Tribunal afirmou que a nova lei relativa ao álcool era igualmente coerente com o direito da União nos seguintes aspetos:
- Todos os métodos de entrega de bebidas alcoólicas disponíveis em exclusivo para o Monopólio Estatal de Álcool (Alko Oy) devem ser avaliados nos termos do artigo 37.º do TFUE ao invés de nos termos dos artigos 34.º e 36.º do TFUE (n.os 31 e 32 do acórdão).
- As alterações propostas na nova lei do álcool que alargam a disponibilidade de bebidas alcoólicas não devem ser consideradas significativas em termos de direito da União (n.os 60 e 71).

2. Objetivo da proposta
Assim, o Parlamento determinou que o Governo deve clarificar as disposições que carecem de esclarecimento quanto à venda à distância.
A proposta deve ter em conta o acórdão do Supremo Tribunal no processo Visnapuu, os requisitos do direito da União e, em particular, o facto de as soluções relativas à venda à distância não poderem ameaçar a manutenção do atual direito exclusivo de venda a retalho de bebidas alcoólicas nem a igualdade da comunidade comercial finlandesa face aos concorrentes estrangeiros. Os requisitos impostos à correta cobrança de impostos especiais de consumo devem igualmente ser tidos em conta durante a elaboração.
O acórdão do Supremo Tribunal afirma, assim, que a proibição da venda à distância transfronteiriça de todas as bebidas alcoólicas é coerente com o direito da União. O acórdão tem fundamento legal.
A este respeito, o acórdão considera em particular a exigência de que as bebidas alcoólicas apenas sejam permitidas na Finlândia em instalações aprovadas por uma autoridade. O Supremo Tribunal declara que se o retalhista (ou seja, o vendedor à distância) pudesse transportar bebidas alcoólicas diretamente até às casas dos consumidores ou para outro local escolhido por estes, não seria possível por em prática uma execução eficaz.

3. Soluções possíveis

3.1 Manutenção da situação atual

As disposições da lei relativa ao álcool em vigor correspondem às disposições da anterior lei relativa ao álcool segundo as quais o Supremo Tribunal condenou a pena de prisão um vendedor de bebidas alcoólicas de outro Estado-Membro que organizou o transporte de bebidas alcoólicas adquiridas por clientes até às suas casas na Finlândia. O acórdão baseou-se explicitamente na decisão prejudicial do Tribunal de Justiça da União Europeia.

A manutenção dos artigos em vigor significaria que a venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas permaneceria proibida e um delito punível. Assim, continuaria a ser permitido aos consumidores Finlandeses comprar bebidas alcoólicas noutro Estado-Membro e importá-las pessoalmente para a Finlândia, dado que tal não é proibido nos termos da lei relativa ao álcool.
Por outro lado, tal como o Parlamento afirmou, as disposições demonstraram ser pouco claras e sujeitas a interpretação. Independentemente da decisão prejudicial do Supremo Tribunal, a proibição da venda à distância transfronteiriça não é clara em todas as disposições, embora as empresas e os cidadãos devam ser capazes de determinar, tendo por base as disposições legais, se uma determinada atividade constitui um delito punível.
Em particular, o problema com a situação atual é que a venda à distância transfronteiriça carece de uma definição. O que precede resulta na incapacidade por parte dos consumidores de determinar com clareza que tipo de atividade é considerado venda à distância admissível. Além disso, mesmo em conformidade com o projeto de lei, esta situação pouco clara conduziu a situações em que não é possível cumprir as disposições da lei relativa ao álcool na entrega direta de bebidas alcoólicas e muitos clientes conseguiram encomendar bebidas alcoólicas livres de impostos através da venda à distância no estrangeiro.

3.2 Clarificação legislativa da situação atual

O grupo de trabalho supramencionado propôs que as disposições atuais sejam clarificadas através da definição de venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas e da proibição da venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas e da sua importação, de um modo mais claro, permitindo contudo a compra à distância de bebidas alcoólicas na aceção da lei relativa aos impostos especiais de consumo.

Em conformidade com a proposta do grupo de trabalho, o ponto de partida da elaboração deve ser a elaboração das disposições relativas à venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas, nos termos da definição de venda à distância no contexto dos impostos especiais de consumo da UE e da decisão prejudicial do Tribunal de Justiça da União Europeia relativa à venda à distância no Processo C-198/14 Visnapuu. Dado que o Supremo Tribunal não considerou qualquer parte do sistema de licença de venda a retalho de bebidas alcoólicas como contrária ao direito da União, não deverá ser necessário propor quaisquer alterações ao sistema de licenças de venda a retalho de bebidas alcoólicas ou ao requisito de instalações fixas.
Em trabalhos adicionais de elaboração, a proposta do grupo de trabalho foi complementada de modo a conter as seguintes clarificações relativamente à situação atual:
Definição de venda à distância transfronteiriça
A lei relativa ao álcool em vigor não contém uma definição de venda à distância transfronteiriça. Em conformidade com a definição que consta do artigo 3.º da proposta, na venda à distância transfronteiriça, um destinatário sediado na Finlândia adquiriu bebidas alcoólicas de outro Estado‑Membro da UE ou de um país terceiro para um fim que não o da venda ou preparação de uma bebida alcoólica e o vendedor à distância, ou outra parte agindo em seu nome, envia ou transporta essas bebidas alcoólicas para a Finlândia de forma direta ou indireta.
A definição proposta corresponde essencialmente à definição de vendas à distância que consta do artigo 36.º da Diretiva 2008/118/CE do Conselho relativa ao regime geral dos impostos especiais de consumo e que revoga a Diretiva 92/12/CEE, segundo a qual os impostos especiais de consumo sobre bebidas alcoólicas são cobrados no Estado-Membro de destino e não no Estado onde o vendedor está sediado. Segundo o mesmo princípio, a venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas cumpriria a legislação relativa ao álcool do Estado-Membro de destino, ou seja, a Finlândia, e não a legislação do Estado onde o vendedor está sediado. Assim, seriam alcançados benefícios resultantes de uma interpretação coerente na aplicação da lei relativa ao álcool e na supervisão fiscal.
O simples facto de os compradores e os vendedores se encontrarem em países diferentes não corresponderia à definição, sendo sim o fator decisivo o facto de, na venda à distância, os bens serem transportados ou enviados em nome do vendedor, incluindo nos casos em que o vendedor participa indiretamente no transporte ou no envio dos bens para a Finlândia.
Isenção do requisito de licenciamento para a venda de bebidas alcoólicas
Ao abrigo do artigo 5.º da lei relativa ao álcool em vigor, toda a venda de bebidas alcoólicas está sujeita à emissão de uma licença por parte das autoridades. As isenções ao requisito de licenciamento são estabelecidas no artigo 6.º. Propõe-se o aditamento de um ponto às isenções:
Produtores e vendedores sediados noutros Estados-Membros vendem habitualmente os seus produtos a retalhistas, restaurantes e ao Monopólio Estatal de Álcool da Finlândia. Podem também vender os seus produtos a produtores finlandeses para a preparação de cocktails, por exemplo. Caso o vendedor participasse no transporte dos bens, considerar-se-ia que a venda em questão teria ocorrido na Finlândia, porém a venda não seria uma venda à distância transfronteiriça na aceção da definição da proposta, tal como ocorreria na venda ou preparação de uma bebida alcoólica ocorrida na Finlândia. A venda de bebidas alcoólicas provenientes do estrangeiro a retalhistas, grossistas e produtores finlandeses não tem sido controlada e não existem motivos para que seja sujeita a um requisito de licenciamento. Para fins de clareza, a lei definiria que tais vendas grossistas de bebidas alcoólicas provenientes do estrangeiro para a Finlândia não estariam sujeitas a qualquer licença referida na lei relativa ao álcool. Esta isenção do requisito de atribuição de uma licença de venda a produtores e vendedores estrangeiros seria aditada ao artigo 6.º da lei relativa ao álcool.
Clarificação das disposições relativas à venda à distância e importação conexa
Nos termos do artigo 32.º (Importação de bebidas alcoólicas) da lei relativa ao álcool em vigor, a importação de bebidas alcoólicas é permitida para uso comercial e pessoal sem uma licença de importação específica. Ao abrigo da disposição, os requisitos de licenciamento da lei relativa ao álcool aplicam-se, contudo, à atividade comercial relacionada com bebidas alcoólicas importadas.
O artigo 32.º da proposta, tal como a versão atual, determinaria que a importação de bebidas alcoólicas é permitida para uso comercial e pessoal sem uma licença de importação específica.
Subsequentemente, o artigo indicaria que as disposições dos artigos 5.º e 6.º da lei relativa ao álcool sobre o requisito de licenciamento para a venda e o direito exclusivo de venda a retalho se aplicam igualmente à venda de bebidas alcoólicas importadas. A disposição clarificaria o facto específico de a lei finlandesa relativa ao álcool também se aplicar a um vendedor estrangeiro que importa bebidas alcoólicas para venda a retalho da forma referida na resolução do Tribunal de Justiça da União Europeia. Ao abrigo da lei relativa ao álcool, não pode ser emitida qualquer licença para venda à distância transfronteiriça, o que significa que tal atividade viola sempre a lei relativa ao álcool.
Se um vendedor sediado fora da Finlândia vender bebidas alcoólicas para a Finlândia em violação da lei finlandesa relativa ao álcool, tal constitui uma série de eventos individuais (venda, importação, entrega ao comprador) que devem ser considerados uma infração da lei na sua totalidade. Por outro lado, a venda à distância de bebidas alcoólicas a um comprador finlandês fora da Finlândia não viola a lei se o vendedor não importar as bebidas alcoólicas para a Finlândia em qualquer momento. Tal como o Tribunal de Justiça da União Europeia afirmou no Processo C‑198/14, ao abrigo da lei finlandesa relativa ao álcool, um vendedor sediado noutro Estado-Membro «está sujeito a uma exigência de autorização de venda a retalho para a importação de bebidas alcoólicas [...], quando esse vendedor assegura o transporte dessas bebidas ou entrega o seu transporte a um terceiro». Assim, o artigo clarificaria, especificamente, que as bebidas alcoólicas com teor de álcool por volume superior a 2,8 % e vendidas através de venda à distância ilegal não podem ser importadas.
Uma vez que a venda de bebidas alcoólicas que contêm um teor máximo de 2,8 % de álcool por volume não exige qualquer licença na Finlândia, ao abrigo do artigo 6.º da lei relativa ao álcool, a disposição apenas diria respeito às bebidas que contêm um teor de álcool por volume superior a 2,8 %.
Conforme exposto supra, a importação de bebidas alcoólicas para uso próprio do consumidor ou da empresa manter-se-ia totalmente isenta nos termos da lei relativa ao álcool. A fim de clarificar os termos e as regulamentações da lei relativa ao álcool e da lei relativa aos impostos especiais de consumo, o artigo determinaria ainda que, no caso de importação de bebidas alcoólicas nos termos do artigo 74.º da lei relativa aos impostos especiais de consumo, a entrega deve ser acompanhada de um documento que identifique a entrega e que deve ser apresentado às autoridades alfandegárias sempre que solicitado. O artigo supramencionado da lei relativa aos impostos especiais de consumo diz respeito a um caso totalmente autorizado em que um particular adquire produtos abrangidos pela lei relativa aos impostos especiais de consumo, para seu uso pessoal, noutro Estado-Membro, por outros meios que não a importação realizada por passageiros ou a venda à distância, e outro particular ou comerciante profissional transporta os produtos para a Finlândia. Nesse caso, o particular que adquiriu os produtos é uma pessoa sujeita a tributação, tal como qualquer pessoa que participe no transporte dos produtos e que esteja na posse dos produtos na Finlândia.

3.3 Autorização da venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas

Uma opção também considerada na elaboração é a de que a lei relativa ao álcool permitiria a venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas por parte de vendedores a operar no estrangeiro. Isto significaria, por exemplo, que os produtores e vendedores sediados noutros Estados-Membros poderiam vender vinhos aos consumidores finlandeses e que esses vendedores, ou alguém agindo em seu nome, transportaria essas bebidas. A lei poderia definir procedimentos que visassem assegurar a aplicação da lei relativa ao álcool do modo mais eficaz possível.
Contudo, esta opção significaria que os produtores e vendedores estrangeiros de bebidas alcoólicas estariam numa posição mais favorável aos olhos da legislação finlandesa do que os produtores e vendedores finlandeses. A implementação desta opção seria contrária ao princípio elementar consagrado no artigo 6.º da Constituição da Finlândia, ou seja, o princípio da igualdade. Tal como o Tribunal de Segunda Instância de Helsínquia declarou no acórdão que proferiu tendo por base a decisão prejudicial do Tribunal de Justiça da União Europeia: «Se a venda à distância de produtos abrangidos pelo monopólio da venda a retalho do Monopólio Estatal de Álcool a clientes finlandeses for permitida a operadores sediados noutros Estados-Membros, a mesma deve ser igualmente permitida a operadores sediados na Finlândia. Na prática, isto significaria a eliminação do monopólio existente, o que não é exigido ao abrigo do artigo 37.º do TFUE segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia (Processo 59/75 Pubblico Ministero contra Flavia Manghera e outros [1976] Colet. 91, n.º 9; Processo 91/78 Hansen [1979] Colet. 935, n.º 8; Processo 8/82 Comissão contra Itália [1983] Colet. 1955, n.º 11; Processo C‑347/88 Comissão contra Grécia [1990] Colet. I-4747, n.º42 e Processo C‑387/93 Banchero [1995] Colet. I-4663, n.º 27, Banchero II).»

Em conformidade com a declaração do Parlamento, o projeto jurídico pretende que as soluções relativas à venda à distância contidas na proposta não ameacem a manutenção do atual direito exclusivo de venda a retalho de bebidas alcoólicas nem a igualdade da comunidade comercial finlandesa face aos concorrentes estrangeiros. A única opção que é coerente também com o direito da União consiste, portanto, na proibição, de forma mais clara do que a atual, da venda à distância transfronteiriça de todas as bebidas alcoólicas e da respetiva importação.
Entre as opções supramencionadas, a melhor é, portanto, a clarificação legislativa da situação atual, dado que clarificaria regulamentação pouco clara e cumpriria os princípios do direito da União definidos na decisão prejudicial do Tribunal de Justiça da União Europeia e no acórdão do Supremo Tribunal. Apesar de a proposta não vir alterar a situação atual, a sua aplicação reforçaria a eficiência da aplicação da lei relativa ao álcool e da lei relativa aos impostos especiais de consumo.

Além disso, a lei definiria um procedimento claro para a compra e importação de todas as bebidas alcoólicas por parte de particulares, para uso próprio, quando as bebidas são transportadas para a Finlândia por outro particular ou comerciante profissional.


4. Perspetiva do operador

A opção clarificação legislativa da situação atual tem por base a proposta unânime do grupo de trabalho que analisa a matéria. As entidades representadas no grupo de trabalho foram o Ministério dos Assuntos Sociais e da Saúde, o Ministério das Finanças, o Ministério dos Assuntos Económicos e do Emprego, a Autoridade Nacional de Controlo dos Assuntos Sociais e da Saúde, a Administração Fiscal e Aduaneira da administração central, bem como a comunidade empresarial, representada pela Associação das Indústrias de Bebidas Alcoólicas e pela Associação Finlandesa de Fornecedores de Bebidas Alcoólicas.

Muitas empresas que realizam venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas, sobretudo da Estónia, consideram que a lei relativa ao álcool deve ser alterada, de modo a permitir a venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas.


5. Custos e benefícios da opção eleita como melhor

A clarificação legislativa da situação atual não alteraria o atual estatuto jurídico e, como tal, não estão associados à proposta quaisquer novos benefícios ou custos especiais.

Contudo, a proposta clarificaria a interpretação de disposições e reforçaria de modo significativo a certeza jurídica. Ao reduzir as vendas que violam a lei relativa ao álcool, a proposta teria efeitos positivos na saúde pública e nas finanças públicas. Anualmente, têm chegado à Finlândia, vindas do estrangeiro, mais de 10 000 remessas contendo álcool, provenientes de lojas em linha, e, em cerca de 99 % dos casos, o vendedor organizou o transporte das bebidas alcoólicas para a Finlândia. Na maioria dos casos, estes vendedores à distância não pagaram impostos sobre o álcool e as bebidas foram entregues aos clientes em violação da lei relativa ao álcool.

Estima-se que as vendas em linha de bebidas alcoólicas oriundas do estrangeiro representem aproximadamente 1 a 2 % do mercado total, enquanto as vendas em linha agregadas de outros géneros alimentícios oriundos da Finlândia e do estrangeiro representam atualmente cerca de 0,2 a 0,3 % do mercado de géneros alimentícios. Dado que as vendas em linha de álcool no estrangeiro já se encontram tão disseminadas, existe a preocupação de que, a menos que a legislação seja clarificada, as vendas à distância transfronteiriças venham a aumentar no futuro com o crescimento de todas as vendas em linha, registando-se cada vez mais entregas de bebidas alcoólicas a compradores sem controlo eficaz.

Apesar de os produtores e vendedores de bebidas alcoólicas sediados noutros Estados-Membros não poderem, ao abrigo da lei finlandesa relativa ao álcool, exercer a venda à distância de bebidas alcoólicas a compradores finlandeses, a importação de bebidas alcoólicas para a Finlândia continuaria a ser permitida sob a forma de compra à distância. Por outro lado, é certo que a responsabilidade fiscal mais abrangente relacionada com as compras à distância reduzirá o atual volume de compras de bebidas alcoólicas.
Além disso, a Finlândia planeou um acordo referido pela Comissão no seu parecer circunstanciado de 15 de março de 2017. A Comissão questionou se o Monopólio Estatal de Álcool poderia ser autorizado a realizar a venda à distância transfronteiriça, importações para a Finlândia e a entrega de bebidas alcoólicas importadas a particulares. O objetivo do novo acordo planeado pela Finlândia é que cada produtor ou vendedor de bebidas alcoólicas, independentemente da nacionalidade, possa incluir os seus próprios produtos na seleção da loja em linha do Monopólio Estatal de Álcool, tendo por base a sua própria notificação. Isto significaria, por exemplo, que cada produtor poderia comercializar os seus produtos na Finlândia, os consumidores poderiam encomendá-los diretamente a partir da loja em linha do Monopólio Estatal de Álcool e que o Monopólio Estatal de Álcool poderia proceder à importação dos produtos e à sua entrega aos particulares visados no estabelecimento do Monopólio Estatal de Álcool ou nas instalações de entrega. O objetivo é que o acordo em causa seja implementado em simultâneo com a entrada em vigor do projeto de lei em apreço.
Projeto de 2 de julho de 2018
Lei
que altera a lei relativa ao álcool
Em conformidade com a decisão do Parlamento,
No artigo 3.º, n.º1, são aditados os novos pontos 17 e 18; no artigo 6.º, n.º 1, é aditado o novo ponto 8; e o artigo 32.º da Lei relativa ao álcool (1102/2017) é alterado da seguinte forma:
Artigo 3.º
Definições
Para efeitos da presente lei, entende-se por:
------------------------------------------
17) venda à distância transfronteiriça, vendas em que um destinatário sediado na Finlândia adquiriu bebidas alcoólicas de outro Estado-Membro da UE ou de um país terceiro para um fim que não o da venda ou preparação de uma bebida alcoólica e o vendedor, ou outra parte agindo em seu nome, envia ou transporta essas bebidas alcoólicas para a Finlândia de forma direta ou indireta;
18) vendedor à distância, um vendedor que vende bebidas alcoólicas da forma referida no ponto 17.
-------------------------------------------
Artigo 6.º
Isenções de autorização
Em derrogação do artigo 5.º supra:
-------------------------------------------
8) a venda por grosso de bebidas alcoólicas para a Finlândia é permitida.
-------------------------------------------

Artigo 32.º
Importação de bebidas alcoólicas
As bebidas alcoólicas podem ser importadas sem licença de importação para utilização pessoal e para atividades comerciais ou outras operações de negócio.
As disposições do artigo 5.º, n.º 1, e do artigo 6.º referentes à venda de bebidas alcoólicas aplicam‑se igualmente à venda de bebidas alcoólicas importadas. A importação para a Finlândia de bebidas alcoólicas que contenham mais de 2,8 % de teor de álcool etílico em volume e que sejam objeto de venda à distância transfronteiriça é proibida.
Caso sejam importadas bebidas alcoólicas para uso pessoal, nos termos do artigo 74.º da lei relativa aos impostos especiais de consumo, a entrega deve ser acompanhada de um documento que identifique a entrega e que deve ser apresentado às autoridades alfandegárias sempre que solicitado.
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A legislação finlandesa em matéria de álcool foi objeto de reforma através da nova Lei relativa ao 


álcool (1102/2017) que entrou em vigor em pleno em 1 de março de 2018. Ao mesmo tempo, foi 


revogada a anterior Lei relativa ao álcool (


1143/1994).


 


A venda à distância transfronteiriça de bebidas alcoólicas implica, por exemplo, a venda de bebidas 


alcoólicas a consumidores finlandeses e a organização do seu transporte até ao consumidor na 


Finlândia por parte de uma loja em linha no 


estrangeiro.


 


 


1.1 Regulamentação da venda à distância transfronteiriça ao abrigo da anterior lei relativa ao 


álcool


 


A venda à distância transfronteiriça não estava regulamentada em separado na anterior lei relativa 


ao álcool finlandesa, porém, a venda de b


ebidas alcoólicas do estrangeiro era abrangida por três 


artigos:


 


1)


 


Nos termos do artigo 8.º da anterior lei relativa ao álcool, a importação de bebidas alcoólicas 


para a Finlândia a partir do estrangeiro era permitida sem qualquer licença, porém, caso o 


importador das bebidas alcoólicas exercesse uma atividade comercial, como a venda a 


retalho de bebidas a clientes finlandeses, ao abrigo do artigo, tal atividade exigia uma 


licença em conformidade com a lei relativa ao álcool 


–


 


no caso dado como exemplo, u


ma 


licença de venda a retalho.


 


 


2)


 


Por outro lado, nenhuma licença de venda a retalho podia sequer ser emitida para a venda 


dessas bebidas alcoólicas caso se enquadrasse no âmbito do direito exclusivo de venda a 


retalho do Monopólio Estatal de Álcool, uma emp


resa detida pelo Estado, ao abrigo do 


artigo 13.º da anterior lei relativa ao álcool.


 


 


3)


 


Na medida em que fosse possível emitir uma licença de venda a retalho para a venda a 


retalho de bebidas alcoólicas ao abrigo do artigo 14.º da anterior lei relativa ao á


lcool, 


segundo o artigo, as vendas apenas poderiam ser feitas em «instalações» autorizadas pela 


autoridade de licenciamento. Uma vez que as vendas apenas eram permitidas em 


instalações, mesmo um titular de uma licença de venda a retalho de bebidas alcoólic


as 


sediado na Finlândia não poderia vender bebidas alcoólicas com entrega ao domicílio a 


consumidores localizados na Finlândia.
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